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    PREFÁCIO




    Paulo Eduardo Vieira de Oliveira1





    Mariane Lima Borges Brasil2





    A ideia de se publicar este conjunto de artigos surgiu a partir da preocupação das membras e dos membros do Grupo de Pesquisa em Direitos da Personalidade e Direito do Trabalho, vinculado à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FD-USP), ao se verem diante de um paradoxo que, aparentemente, teria contraposto direitos que realizam a individualidade de cada ser humano e o combate a um vírus, cujos impactos se espraiam internacionalmente.




    Há mais de 2 ano3, acompanhamos dia a dia a atualização do número de pessoas contaminadas e mortas ao redor do globo em decorrência de um vírus identificado pela sigla Sars-Cov-2. Neste maio de 2022, contados onze anos do lançamento do angustiante e envolvente “Contágio”, o que antes era objeto de elucubração ficcional, saltou dos filmes para o cotidiano dos noticiários.




    Desde março de 2020, quando a OMS declarou a condição de pandemia, em razão do rápido espalhamento dessa síndrome respiratória aguda grave, muito se discute sobre a preservação das liberdades individuais, do direito ao trabalho, da proteção da vida e do resguardo do nosso direito à sociabilidade.




    Os artigos, em sua maioria, foram escritos no segundo semestre de 2020, o que explica o fato de que alguns dados relativos ao número de vidas humanas perdidas estejam aquém do que o que se verifica à data de publicação dessa obra. Esse descompasso serve à leitora e ao leitor para a identificação de um sintoma: o gráfico com o número de mulheres e homens mortos em decorrência da pandemia segue uma tendência crescente. No 1º de maio de 2020 foram computadas 406 vidas perdidas para a Covid-19, havendo um acumulado de 6.4124 mortes até então. Em 1º de setembro daquele ano feneceram 1.215 pessoas e o país somava 122.6815 mortes em decorrência da doença.




    Assim, no dia da trabalhadora e do trabalhador deste 2022, nada tivemos para comemorar. Assistimos à morte de milhares de trabalhadores, totalizando 664.0006 vidas perdidas desde o início da pandemia.




    É de se perceber que o número de vidas exterminadas não segue um padrão matemático constante, a progressão não é aritmética. Há aspectos, por outro lado, em que o parâmetro desde o início da disseminação do vírus segue o mesmo, dentre eles, o tratamento dado pelo governo federal à crise de saúde pública instalada. Essa padronização em específico, todavia, nada serve ao povo brasileiro. É o que podemos inferir do artigo de Giovana Magalhães Souto Maior, o qual chama a atenção para a crise política associada à pandemia, demonstrando que o atual governo nega a gravidade da doença e se aproveita da “calamidade pública para implementar maiores retrocessos trabalhistas e sociais em favor de interesses políticos e econômicos”.




    Na análise dos padrões, a pesquisadora não se atém ao negacionismo em relação ao peso da pandemia, assistido em 2020. Ela faz um retrospecto, a partir das concessões feitas pelo Brasil à FIFA para que nosso país sediasse a Copa de 2014, demonstrando como o megaevento resultou em relativização do ordenamento jurídico nacional em favor dos interesses da entidade privada que detém o direito de organizar e executar o Mundial. Comprova que o principal argumento em que se fiaram Executivo Federal e STF foi o de que o contexto dos jogos era excepcional, o que permitiria a adoção de medidas, igualmente, excepcionais, fazendo “letra morta da Constituição Federal”.




    Da narrativa da autora, é possível percebermos que as escolhas políticas subsequentes seguiram o mesmo arquétipo, desembocando na chamada “reforma trabalhista”, de 2017. Fiel à retórica argumentativa, o governo federal situou a pandemia em “contexto de excepcionalidade”, justificador da precarização das condições de trabalho. O resultado, como a pesquisadora demonstra, foi um considerável aumento do número de mulheres e homens desempregados.




    Luciana Nowicki Giese e Marco Serau Junior acrescentam uma pimentinha na narrativa, argumentando que a “reforma trabalhista”, “pode ser percebida muito mais como um processo em curso”, não se encerrando na edição da Lei 13.467/2017. O pacote elaborado pelo Poder Econômico e entregue à classe trabalhadora brasileira segue a mesma natureza do presente dado pelos gregos aos troianos. Dentro dele se encontram a Lei 13.429/2017 (Lei Geral de Terceirização), as Medidas Provisórias 808/2017 (contrato intermitente), 905/2019 (Carteira de Trabalho Verde Amarela) e, também, a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica (Lei 13.874/2019).




    A pesquisadora e o pesquisador se debruçam sobre o processo de uberização do trabalho no Brasil, com especial atenção para os reflexos de sua somatória à pandemia da Covid-19. Entregadoras e entregadores de aplicativos, importantes para a movimentação de certos setores da economia no momento pandêmico, têm assistido à piora de suas condições de trabalho mediadas por plataformas digitais, “muito embora esses sujeitos tenham sido reconhecidos como essenciais pelo Decreto Federal no 10.282/2020”.




    Luciana e Marco revelam que a demanda mercantil pela atividade de entregas não é acompanhada de “um interesse na proteção social do exército de trabalhadoras e trabalhadores uberizados”, o que reforça seu argumento de que a desregulamentação conexa à uberização constitui “mais um passo no processo de enfraquecimento das relações trabalhistas na contemporaneidade”. Terminam o artigo com uma mensagem de esperança. Valendo-se das paralisações nacionais puxadas pelas entregadoras e entregadores de aplicativos, a autora e o autor demonstram a força da organização coletiva das trabalhadoras e dos trabalhadores, energia essa que retumba, podendo ser ouvida por outros segmentos profissionais.




    Mariane Lima Borges Brasil lança luz sobre a desigualdade de gênero acentuada pela pandemia, não nos deixando olvidar que às mulheres sempre foi reservada uma dupla jornada de trabalho. Ao realizarem o trabalho remunerado a partir de suas casas, em cujos espaços filhas, filhos e maridos também têm passado mais tempo, a jornada de trabalho doméstica tende a aumentar. Além dessa ordem de danos, ela nos lembra de que “não pode ser ignorada outra dimensão da desigualdade de gênero enfrentada pelas mulheres dentro de suas casas: a violência”. O isolamento social e a consequente “necessidade de passar um período mais longo dentro de sua residência com outros membros da família” aumentam sua exposição a agressões físicas e verbais.




    A pesquisadora vai além, demonstrando que o estado pandêmico escancarou as desigualdades sociais atreladas à raça e à classe, já que o isolamento social garantido pelo home office está diretamente atrelado às funções mais bem remuneradas, destinadas, em geral às pessoas brancas. Chama a atenção, ainda, sobre os impactos que a migração do trabalho presencial para o home office gerou à privacidade de trabalhadoras e trabalhadores. Segundo a autora, a parca regulamentação do teletrabalho pelos 5 artigos introduzidos na CLT pela Lei 13.467/2017 (arts. 75-A a 75-E) não é capaz de dar conta das peculiaridades que decorreram da transformação repentina e inesperada do “escritório em casa”, já que não previu os danos aos direitos de personalidade que a superposição de trabalho, espaço domiciliar e familiar gerou.




    Com uma abordagem contígua à de Mariane, Amanda Eireas Testi fala sobre o direito à desconexão do trabalho, tratando dos desafios e consequências do home office em relação à temática. O argumento parte do processo histórico de destruição dos vínculos laborais e surgimento das chamadas “relações flexíveis de trabalho”, as quais alteraram “a proporção entre tempo de vida e tempo de trabalho, fazendo com que as pessoas percam uma projeção linear da própria vida fora do local de trabalho”.




    A todo o tempo, seu artigo defende o direito do trabalho como a defesa do próprio direito à vida, já que “é através do salário recebido como contraprestação do labor desenvolvido que o (a) empregado (a) sobrevive”. Ela lembra, todavia, que “esse direito à vida não engloba apenas alimentação, mas também o lazer e o descanso, institutos essenciais para a manutenção da saúde física e mental do trabalhador”.




    Veridiana Chaves Machado, na sequência, nos traz uma provocação necessária: o refletir sobre os impactos específicos da pandemia sobre as profissionais e os profissionais da área da saúde. Lembra-nos de que “médicas e médicos, enfermeiras e enfermeiros, técnicos e técnica de enfermagem, fisioterapeutas e demais trabalhadoras e trabalhadores da área da saúde viraram protagonistas no combate à Covid-19 em todo o mundo” e, diante do reconhecimento de sua essencialidade na guerra contra o vírus, não raras foram as manifestações de “agradecimento e admiração às trabalhadoras e aos trabalhadores desse setor”.




    Além da face imediatamente evidente, todavia, existe um lado pouco publicizado para o qual a pesquisadora nos chama a atenção: as “jornadas de trabalho extenuantes, carência de pessoal, baixos salários e contratações irregulares, escassez de equipamentos de proteção individual, baixa capacitação e preparação do sistema de saúde para o enfretamento de crises, falta de verba, falta de recursos e equipamentos”. Tudo isso sob a chancela da MP 927/2020. Ela não deixa de mencionar que a saúde no Brasil há anos vinha sofrendo um sucateamento, agravado, especialmente pela “PEC da Morte”, que gerou a EC 95.




    A autora analisa, detalhadamente, o papel que as entidades de classe assumiram nesse momento: sindicatos de trabalhadoras e trabalhadores, há anos sendo desmontados pelos governos federais, não sem a colaboração de várias direções burocráticas, assumem um protagonismo no combate à agudização da precarização das condições de labor a que profissionais da saúde vêm sendo submetidas e submetidos.




    Veridiana demonstra que estamos longe de ter uma resposta unânime quanto à caracterização da Covid-19 como doença profissional, em se tratando de profissionais de saúde. Não são menores as dúvidas quanto à responsabilidade civil de empregadoras e empregadores caso suas funcionárias e funcionários contraiam a doença do trabalho no meio ambiente laboral.




    Ana Maria Andrade Lara debruça-se sobre o tema, chamando atenção para índices de probabilidade de contaminação de profissionais da saúde e de demais serviços sociais, que gira em torno de 75%. Já as pessoas que se dedicam ao comércio varejista de produtos farmacêuticos para uso humano e veterinário, submetem-se à marca dos 70%, sendo certo que o risco de contaminação é superior a 60% para profissionais de transporte, armazenagem e Correios. Seu artigo nos indica um caminho argumentativo para responsabilizar empregadoras e empregadores pelos danos morais e patrimoniais (lucros cessantes e danos emergentes) que suas funcionárias e funcionários tenham sofrido em razão do contato com o vírus em seu ambiente de trabalho.




    Continuando o raciocínio das colegas que o precederam, Fabio Augusto Branda discute em seu artigo se a plena autonomia privada individual pode ser utilizada no Direito do Trabalho, sobretudo em um momento pandêmico. Ele repisa o fato de que a Lei 13.467/2017 introduziu no cenário nacional a tônica da prevalência do negociado sobre o legislado, ainda que em prejuízo da parte hipossuficiente da relação de emprego. Prova que, a despeito da propaganda de que a prevalência da autonomia da vontade também nos contratos laborais geraria uma redução do desemprego, entre a aprovação da reforma e o último trimestre de 2019, o que houve foi fechamento de postos de trabalho.




    Ao longo de seu trabalho, o pesquisador defende a “importância da manutenção de sistema de proteção que assegure patamares mínimos insuscetíveis de negociação individual principalmente em uma época de crise sanitária, com evidentes efeitos econômicos”. Demonstra, inclusive, que o Dec. Legislativo n. 06 de 2020, que reconhece a calamidade pública em razão da pandemia de Covid-19, não autoriza a flexibilização de direitos previstos na Constituição Federal ou legislação infraconstitucional trabalhista.




    Daniela Duarte Murayama problematiza a utilização das medidas previstas na MP 927/20 à luz do princípio da boa-fé, o qual estabelece deveres acessórios que implicitamente fazem parte do contrato de trabalho. A pesquisadora nos oferece caminhos para enfrentamento do cenário de vulnerabilidade social a que trabalhadoras e trabalhadores foram expostos com a liberalização dos acordos individuais operada pela medida provisória mencionada.




    Ainda, Daniela sugere um método de análise para que verifiquemos se a adoção por uma empresa das medidas previstas no art. 3º, incisos II a V da MP (antecipação de férias individuais e coletivas, aproveitamento de feriados e banco de horas) teve por norte o princípio da boa-fé. A autora indica que se deve, por exemplo, analisar o tipo de atividade econômica desenvolvida pela empresa e o seu tamanho. Conforme elucida, não é possível colocar no mesmo patamar, permitindo igualmente a adoção dessas medidas, tanto uma pequena loja de bairro, que efetivamente está fechada por conta da pandemia e normalmente não detém grandes reservas de caixa, quanto uma grande empresa produtora de insumos essenciais ao combate da Covid-19.




    Augusto Xavier de Carvalho, à luz do direito fundamental de acesso à justiça, trabalha a questão da suspensão dos prazos prescricionais trabalhistas defendendo não só que a Lei 14.010/2020 se aplica às relações laborais, mas também que se ultrapasse o interregno fixado por ela (10/06/2020 a 31/10/2020). Essa dilação é defendida diante do fato de que uma das consequências iniciais da pandemia foi o fechamento dos fóruns, de sedes das entidades de classe e dos escritórios de advocacia, simbolizada pelo autor com a dicotomia entre o “‘fique em casa’ e a máxima de que ‘o direito não socorre aos que dormem’”.




    Partindo (1) da alegada natureza de direito privado que a maior parte da doutrina e da jurisprudência atribuem ao Direito do Trabalho, (2) do conceito de prescrição que envolve a inércia da titular ou do titular do direito, (3) do reconhecimento da situação de emergência e excepcionalidade desde fevereiro de 2020, por intermédio da Portaria 188/GM/MS, bem como da Resolução do CNJ de nº 313, datada de 19 de março de 2020, e, ainda, (4) da OJ 375 da SBDI-I que flexibiliza a fluência da prescrição quinquenal diante da impossibilidade de acesso ao Judiciário, o pesquisador traça uma rota argumentativa em favor da aplicabilidade da Lei referenciada às relações laborais . Socorre-se, ainda, do art. 199, I do Código Civil afirmando que ao adotar a suspensão contratual prevista na MP 936/20, suspende-se, por igual período, o curso das prescrições em matéria de Direito do Trabalho.




    Dos nove artigos que compõem essa coletânea, extraem-se algumas conclusões imediatas:




    (1) A pandemia gera uma consequência irreversível e lancinante: a morte de centenas de milhares de pessoas, com tendência ao crescimento em progressão geométrica.




    (2) O governo federal, desde o início da pandemia, tem adotado uma estratégia que leva ao extermínio do povo brasileiro, em especial do povo pobre desse país. Se as decisões alegadamente foram tomadas para salvarem a economia, o efeito que se verifica é justamente o contrário, já que se estende o ciclo de contágio e de mortes, impossibilitando a recuperação econômica.




    (3) Enquanto o Capital é organizado em escala global, tendo como principal objetivo se multiplicar, negligenciando sua função social, a classe trabalhadora ainda tropeça no que diz respeito à organização. A pandemia, contudo, impôs alguns avanços, assistidos em categorias como as dos profissionais de saúde e a de entregadoras e entregadores de aplicativos.




    (4) A pandemia acentuou um processo de precarização das relações laborais, em especial (mas não exclusivamente) por intermédio da chamada uberização, em que a trabalhadora e o trabalhador, apesar da subordinação e da liberdade, são responsáveis pelos próprios meios de produção, bem como assumem o risco da atividade econômica.




    (5) Outros métodos de precarização foram inseridos pelas MPs 927 e 936/2020, as quais intensificaram o processo de primazia do negociado sobre o legislado, já largamente endossado com a reforma de 2017.




    Obviamente, essa apresentação não dá conta de esgotar o desembaraço por meio do qual as autoras e os autores desenvolvem os assuntos. Recomendamos a leitura de cada artigo, não apenas pela validade dos argumentos perspicazmente desenvolvidos ou por seu valor histórico, mas, sobretudo, porque neles, operadoras e operadores do direito encontram teses que podem e devem ser exploradas em sua prática jurídica cotidiana em defesa da classe trabalhadora, que move esse país.




    Desejamos a todas e todos uma boa leitura!




    São Paulo, 03 de maio de 2022.
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    CONTEXTOS DE EXCEÇÃO COMO APROFUNDAMENTO DA LÓGICA CAPITALISTA DE EXPLORAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO




    Giovanna Maria Magalhães Souto Maior7





    “A desvalorização do mundo humano aumenta em proporção direta com a valorização do mundo das coisas” (Karl Marx)”




    1 INTRODUÇÃO




    A pandemia do novo coronavírus (Sars-Cov 2), anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março de 2020, tem evidenciado a centralidade do trabalho no sistema capitalista e aflorado o debate sobre o aprofundamento da lógica da exploração da força de trabalho em contextos de exceção.




    A crise sanitária e humanitária desencadeada pelo novo coronavírus exigiu das autoridades públicas a imposição de uma série de restrições, como forma de tentar conter a disseminação da doença (Covid-19), destacando-se o isolamento social, que, por sua vez, implicou redução generalizada da execução de trabalhos e essa situação promoveu grande depressão de ordem econômica. Assim, da maneira mais drástica, se pode perceber o quanto o trabalho é central e quão importantes são trabalhadores e trabalhadoras que, com todos os riscos de contágio, continuaram, em atividades essenciais, prestando serviços para salvar vidas.




    No Brasil, um país historicamente marcado pela desigualdade social e pela intensa exploração e precarização da força de trabalho, aos efeitos da pandemia se associa uma crise política gerada, sobretudo, pelo atual governo, que longe de se valer de medidas públicas para amenizar o sofrimento de quem depende do trabalho para sobreviver, nega a gravidade da doença e se aproveita do contexto de calamidade pública para implementar maiores retrocessos trabalhistas e sociais em favor de interesses políticos e econômicos.




    A partir da afirmação de Walter Benjamin, de que “a tradição dos oprimidos nos ensina que o ‘estado de exceção’ em que vivemos é na verdade a regra geral,” (LÖWY, 2010, p. 80) no presente artigo, procura-se demonstrar como os contextos de exceção, no Brasil, têm servido para aprofundar essa lógica exploratória e agravar ainda mais as desigualdades sociais no país, como se viu, inclusive, recentemente, no âmbito da realização da Copa do Mundo de 2014, em que muitas concessões foram feitas pelo governo brasileiro, em prejuízo de trabalhadores e trabalhadoras e da população em geral, para garantir que o megaevento da FIFA acontecesse no país, bem como no âmbito da “reforma” trabalhista, aprovada em 2017, em que os defensores da “reforma” se valeram do discurso da necessidade de modernização da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) e da geração de empregos para legitimar uma completa destruição dos direitos da classe trabalhadora.




    E, agora, no contexto da pandemia do novo coronavírus, onde vidas novamente têm sido preteridas em favor da economia, o Brasil atingiu a marca de segundo país do mundo em número de óbitos (mais de 140 mil mortes) e terceiro com maior número de casos (mais de 4 milhões de infectados)8, sendo que as pessoas mais afetadas pela doença são justamente as pessoas que foram as mais diretamente atingidas pelas políticas de precarização do trabalho e intensificação da exploração força de trabalho.




    Vejamos um pouco dessa história.




    2 COPA DE 2014: O FUTEBOL ESPETÁCULO




    A escolha do Brasil, como país sede da Copa do Mundo de 2014, foi anunciada em 30 de outubro de 2007, pelo presidente da Federação Internacional de Futebol (FIFA), Joseph Blatter. Blatter, já em 2006, havia mencionado para o então presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, o favoritismo do Brasil para sediar o Mundial e a necessidade de garantias governamentais para que o evento realmente ocorresse no país (MAIOR SOUTO, 2019).




    Com a confirmação da FIFA de que o Brasil era o único candidato a país sede da Copa de 2014, o presidente Lula, em 15 de julho de 2007, assina um documento assumindo o compromisso de que o governo atenderia as onze garantias exigidas pela entidade. As garantias abrangiam a permissão para entrada e saída do país dos membros das delegações da FIFA e de seus parceiros comerciais e operacionais, permissões de trabalho, isenção de impostos, segurança do evento, entre outras questões (MAIOR SOUTO, 2019).




    Como muitas das exigências da FIFA não tinham previsão no ordenamento jurídico brasileiro foi necessária a criação de normas específicas e excepcionais pelo governo federal para atender os interesses da entidade, como, por exemplo, a Lei Geral da Copa, Lei 12.663, de 5 de junho de 2012 (MAIOR SOUTO, 2019).




    Após a euforia inicial no país com a realização do Mundial9, vieram os protestos (FERNANDES , 2014) e as polêmicas envolvendo os altos gastos públicos com o megaevento e as medidas adotadas por meio da legislação de exceção.




    A Procuradoria Geral da República, em 18 de junho de 2013, ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade, questionando diversos dispositivos da Lei 12.663/2012. A ADI nº 4.976/DF, em 7 de maio de 2014, relator ministro Ricardo Lewandowski, foi julgada improcedente pelo Supremo Tribunal Federal (dez votos a um), ficando parcialmente vencido o ministro Joaquim Barbosa.




    Dentre os temas questionados na ação, destaca-se a isenção da FIFA e de suas subsidiárias do pagamento de custas e outras despesas judiciais. Para a Procuradoria Geral da República houve afronta aos arts. 5º, caput, 19, III, 37, caput e § 6º, 150, II e 195, § 5º, da Constituição Federal.




    No entanto, para o relator min. Ricardo Lewandowski:




    [...]




    Trata-se, pois, de norma cuja vigência encontra, ao contrário do que afirmado pelo requerente, expressa limitação temporal e material. [...]




    Aqui, do mesmo modo, a isenção em debate encontra-se plenamente inserida no contexto da adoção de todas as medidas necessárias – inclusive jurídicas – para assegurar a realização, no Brasil, dos grandes eventos Copa das Confederações FIFA 2013 e Copa do Mundo FIFA 2014. [...]




    Assim, é de se concluir, por tudo quanto foi exposto, que a isenção das custas judiciais ora tratada não foi concedida a um beneficiário em particular, de modo a configurar um privilégio indevido.




    Ao contrário, cuida-se de benefício fiscal concedido por um Estado soberano que, mediante uma política pública formulada pelo governo, buscou garantir a realização, em seu território, de eventos da maior expressão, quer nacional, quer internacional, o que torna legítimos os estímulos destinados a atrair o principal e indispensável parceiro envolvido, qual seja, a FIFA, de modo a alcançar os benefícios econômicos e sociais pretendidos. [...] (BRASIL, Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.976/DF. Relator ministro Ricardo Lewandowski. Data Julgamento: 07/05/2014).




    A decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal evidencia o quanto a realização da Copa do Mundo de 2014 no Brasil era considerada um contexto de exceção que justificava a adoção de medidas excepcionais, inclusive, pelo Poder Judiciário. O fato da Copa se tratar de um evento temporário e de grande magnitude foi o suficiente para o STF fazer letra morta da Constituição Federal e assegurar os interesses econômicos pretendidos por uma entidade privada como a FIFA.




    As excepcionalidades da Copa de 2014 avançaram para as relações de trabalho.




    A FIFA contou com o trabalho gratuito de cerca de 33 mil trabalhadores voluntários para a realização do Mundial (MAIOR SOUTO, 2019). O trabalho voluntário no Brasil é regulamentado pela Lei nº 9.608/1998. Nos termos do art. 1º da referida lei, serviço voluntário é “a atividade prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade”. Dispõe o parágrafo único que o trabalho voluntário não gera vínculo de emprego, bem como obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou afim.




    O trabalho voluntário prestado na Copa de 2014 à FIFA, entretanto, não respeitou a legislação nacional. A FIFA não é uma instituição privada sem fins lucrativos, muito pelo contrário, sua finalidade com o Mundial é a obtenção de altíssimo benefício financeiro.




    A Copa do Mundo realizada no Brasil foi, por muito, a mais lucrativa da história da FIFA. A entidade faturou US$ 5,7 bilhões entre 2011 e 2014, equivalentes no câmbio atual a R$ 18,6 bilhões, segundo balanço financeiro publicado na manhã desta sexta-feira. A receita é 37% maior do que a obtida com a África do Sul, de 2007 a 2010, quando a FIFA arrecadou US$ 4,1 bilhões. Também corresponde a mais do que o dobro da Alemanha, entre 2003 e 2006, quando a receita bateu US$ 2,5 bilhões, e mais de três vezes o valor que foi levantado no ciclo de Japão e Coreia do Sul, entre 1999 e 2002, que somou US$ 1,8 bilhões. (CAPELO, 2015).




    Além disso, os voluntários na Copa de 2014, participantes do Programa de Voluntários da FIFA, eram requisitados para cumprir jornadas de até 10 horas por 20 dias corridos, recebendo apenas um auxílio para o deslocamento até o local das atividades (dentro da cidade-sede), alimentação no período de trabalho e uniforme, em total afronta à Constituição Federal de 1988, que assegura no art. 7º, inciso I, a proteção da relação de emprego e, no inciso XIII, a duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais (MAIOR SOUTO, 2019).




    A FIFA se valeu ainda do trabalho dos gandulas. Em cada jogo de futebol, quatorze gandulas adolescentes, entre 13 e 16 anos, com a função de repor as bolas no campo, ficavam à disposição da entidade (MAIOR SOUTO, 2019, p. 236).




    A Constituição de 1988, no inciso XXXIII, art. 7º, veda qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, bem como proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos.




    No entanto, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio do corregedor Nacional de Justiça, ministro Francisco Falcão, em 10 de dezembro de 2013, expediu a Recomendação nº 13, autorizando o trabalho na função de gandula nos jogos da Copa do Mundo de 2014, a partir de 12 anos de idade .10




    Para a procuradora Regional do Trabalho, Margaret Matos de Carvalho, o trabalho como gandula expõe os adolescentes a situações de riscos, tornando-os mais vulneráveis a acidentes, abusos e maus tratos. Segundo ela, “’[...] a Recomendação n.º 13 do CNJ, ao autorizar o trabalho de gandulas a partir de 12 anos, é absolutamente inconstitucional e contraria tratados internacionais firmados pelo Brasil’”. (CARVALHO, 2014, p. 11)




    Outra importante questão se refere ao trabalho nas obras do Mundial. Os trabalhadores da construção civil, um setor já marcado pelo alto índice de acidentes e mortes, foram expostos a uma precarização ainda maior na prestação de suas atividades nas obras da Copa de 2014.




    O alto ritmo das obras, em razão da proximidade da competição, exigia-se dos trabalhadores a intensificação do trabalho, bem como a realização de extensas jornadas de trabalho. Soma-se a isso a contratação de trabalhadores sem treinamentos adequados (sobretudo terceirizados) e uma fiscalização que chegou a fazer vistas grossas para as irregularidades encontradas (MORENO, 2014), fazendo do canteiro de obras um ambiente de altíssimo risco. Ao todo nove operários morreram nas obras dos estádios, dos quais, sete eram terceirizados.11




    Ao final do espetáculo de 2014, após inúmeras concessões feitas à FIFA, o evento foi um sucesso, ao menos para essa entidade privada. Para o povo brasileiro, restou parte importante da conta do evento,12 além de um aprofundamento da fragilização das instituições públicas e de abalos aos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras que abriram caminhos para mais retrocessos, como se verificou com a aprovação da “reforma” trabalhista.




    3 “REFORMA” TRABALHISTA: UM ATAQUE À CLASSE TRABALHADORA




    No período pós-Copa, a população brasileira se depara com uma progressiva derrocada de direitos trabalhistas que cada vez mais revela a existência de um estado de exceção permanente13.




    Em 2016, o golpe contra a presidenta da República, Dilma Rousseff. Em 2017, a aprovação da “reforma” trabalhista, que constituiu um verdadeiro ataque aos direitos da classe trabalhadora e intensificou a exploração e precarização da força de trabalho14.




    A “reforma” trabalhista, originada do Projeto de Lei 6.787, foi apresentada ao Congresso Nacional pelo governo de Michel Temer, em 23 de dezembro de 2016, denominando-se, inicialmente, “minirreforma”. O PL 6.787/2016 visava apenas à alteração de 11 artigos da CLT e 2 artigos da Lei nº 6.019/1974 (SOUTO MAIOR, 2017).




    A justificativa para a elaboração do PL 6.787/2016 era o aprimoramento das relações do trabalho no Brasil, mediante a valorização da negociação coletiva; atualização dos mecanismos de combate à informalidade da mão-de-obra; regulamentação do art. 11 da Constituição Federal, que assegura a eleição de representante dos trabalhadores na empresa e atualização da Lei n.º 6.019, de 1974, referente ao trabalho temporário.




    Com a criação da Comissão Especial, em 3 de fevereiro de 2017, destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 6.787/2016, sob a presidência do Deputado Daniel Vilela e relatoria do deputado Rogério Marinho, o projeto de alteração da legislação trabalhista ganha novos rumos.




    Em 12 de abril de 2017, foi apresentado o relatório final do Projeto de Lei 6.787/2016, um Substitutivo com 132 páginas e alteração de mais de 200 dispositivos da CLT, incluindo artigos e parágrafos (SOUTO MAIOR, 2017). E, em 19 de abril, no plenário da Câmara dos Deputados, foi aprovado, por 287 votos a 144, o regime de urgência para referido Projeto de Lei.15




    No parecer, ressaltou o relator Rogério Marinho a necessidade de modernização da legislação trabalhista, com o objetivo de assegurar maior segurança jurídica nas relações de trabalho e ampliação do mercado de trabalho por meio da geração de empregos. Salientou ainda que os direitos básicos inseridos no artigo 7º da Constituição da República não seriam esquecidos.




    Segundo o relator:




    Muito se especulou de que este Projeto de Lei e esta Comissão teriam como objetivo principal retirar direitos dos trabalhadores. Eu afirmo com convicção de que este não é e nunca foi o nosso objetivo e, mesmo que fosse, não poderíamos, em hipótese alguma, contrariar o que está colocado no artigo 7º da Constituição Federal. O Substitutivo apresentado não está focado na supressão de direitos, mas sim em proporcionar uma legislação mais moderna, que busque soluções inteligentes para novas modalidades de contratação, que aumente a segurança jurídica de todas as partes da relação de emprego, enfim, que adapte a CLT às modernizações verificadas no mundo nesses mais de 70 anos que separam o nascimento da CLT deste momento. (grifos nossos).(CÂMARA DOS DEPUTADOS. Substitutivo 1 PL 6786/2016)




    O discurso promovido pelos defensores da “reforma”, no entanto, invertia a realidade e buscava convencer a população de que a “reforma” precisava ser feita.




    Era comum ouvir que direitos demais desprotegiam o trabalhador e que o trabalhador já era grandinho o suficiente para negociar com o empregador o seu contrato de trabalho. Culpava-se, assim, o próprio trabalhador pela “eterna” crise econômica e pelos altos custos das empresas. Procurava-se legitimar a aprovação de uma deforma trabalhista que seria realizada pelo próprio Estado, com o intuito de retirar direitos da classe trabalhadora.




    Conforme salienta Valdete Souto Severo, a proposta, com relação à proteção ao trabalho humano, além de corromper totalmente a CLT e a diretriz da Constituição Federal, “[...] subverte a proteção edificada ao longo de dois séculos, não apenas em razão da luta e da organização dos trabalhadores, mas em face das necessidades do próprio capital” (SEVERO , 2017). Diante disso, acrescenta a autora: “[...] melhor seria propor uma lei com um único artigo: fica revogado o Direito do Trabalho no Brasil.” (SEVERO, 2017).




    Para Valdete Severo, a tentativa era de desconfigurar os elementos da relação de emprego; destruir a força coletiva dos trabalhadores e dos sindicatos; chancelar a irresponsabilidade daqueles que tiram vantagem financeira com a exploração da força de trabalho; se valer da prescrição como forma de eliminar direitos fundamentais; estabelecer o fim dos limites à duração do trabalho; introduzir o trabalho intermitente; não se preocupar com a saúde de trabalhadores e trabalhadoras; fragilizar as normas referentes à despedida; implementar a conciliação a qualquer preço; desconfigurar o processo do trabalho em benefício exclusivo dos empregadores; estabelecer, no processo do trabalho, uma execução não efetiva e possibilitar a terceirização da atividade-fim (SEVERO, 2017).




    No dia 26 de abril de 2017, o PL 6.787/2016 foi aprovado no Plenário da Câmara dos Deputados por 296 votos a favor e 177 contra. Em 11 de junho de 2017, em Plenário, o Senado aprovou o PL 6.787/2016, por 50 votos a favor e 26 contra.




    Em 13 julho, a Lei nº 13.467, lei da “reforma” trabalhista, foi sancionada, sem vetos, pelo presidente da República, Michel Temer e publicada em 14 de julho. A lei entrou em vigor em 11 de novembro de 2017.




    Como ressalta Jorge Luiz Souto Maior:




    Lembre-se que a “reforma” não foi, de fato, uma reforma, mas a tentativa de promover uma alteração profunda na regulação trabalhista brasileira, e teve por base exatamente o fundamento de que seria necessário, segundo se disse exaustivamente, superar a “CLT de Vargas”, de 1943, que possuiria apenas normas anacrônicas e obsoletas.




    Valendo-se do ambiente de “ruptura democrática”, conforme expressão utilizada pelo relator da reforma na Câmara dos Deputados, deputado Rogério Marinho, para se referir ao presente momento histórico, foram feitas na CLT todas as alterações que se consideraram necessárias para atingir esse objetivo, operando-se, então, a tão aclamada “modernização” das leis trabalhistas (SOUTO MAIOR, 2017).




    O resultado da aprovação da Lei nº 13.467/2017, que ocorreu em tempo recorde, foi uma verdadeira “faxina” nos direitos trabalhistas. A CLT foi completamente modificada tanto no âmbito do direito material quanto do direito processual do trabalho.




    A Lei nº 13.467/2017 amplia a jornada de trabalho, permitindo a supressão de intervalo e férias; autoriza a negociação coletiva ainda que para reduzir direitos; retira a obrigatoriedade da contribuição sindical; limita o acesso à justiça; cria o trabalho intermitente, amplia a terceirização, entre diversas outras questões.




    Para Grijalbo Coutinho, entre os principais pontos da “reforma” trabalhista se encontra a jornada de trabalho, por compreender elemento fundamental para o aumento da taxa de lucros e consequentemente redução do poder remuneratório dos trabalhadores, no sistema capitalista. Segundo ele, as alterações na jornada de trabalho tiveram por base três eixos: o aumento do trabalho extraordinário, sem a devida remuneração em diversos casos de extrapolação de jornada; o crescimento da intensificação do trabalho; e a criação do contrato de trabalho intermitente, com a implementação do salário “zero” (COUTINHO, 2017).




    A “reforma” trabalhista, trata-se, portanto, de uma tentativa explícita de favorecimento do poder econômico por meio do enfraquecimento da classe trabalhadora do ponto de vista político e econômico, representado pela retirada de seus direitos. Um autêntico contexto de exceção que ignora os preceitos inseridos na Constituição Federal de 1988, como também, em diversos documentos internacionais, como as Convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT), de que o verdadeiro papel do Direito do Trabalho é justamente o de impedir a exploração ilimitada da força de trabalho pelo capital.




    4 PANDEMIA: O CAOS SOCIAL




    Em meio a um cenário de desigualdades sociais, crise econômica e crise política, agravada, sobretudo pela postura negacionista e ao mesmo tempo subserviente aos interesses econômicos do atual governo, o Brasil se depara, em 2020, com a pandemia do novo coronavírus.




    Embora muito se diga que o vírus não discrimina e que qualquer pessoa está sujeita ao risco do contágio, sabemos que a realidade não é bem essa. Quanto mais precárias as condições de vida da população, maior a dificuldade em atender as recomendações da Organização Mundial de Saúde, em especial, o isolamento social, portanto, maior a chance de contaminação e mais trágicas as consequências da pandemia para essas pessoas.




    Nesse sentido, conforme ressalta Ricardo Antunes, “O COVID-19 exibe todas as características de uma pandemia de classe, gênero e raça. Embora os esforços de mitigação estejam convenientemente ocultos na retórica de que ‘todos estamos juntos nesta guerra.” (ANTUNES, 2020, p. 222).




    De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), o país, no trimestre encerrado em fevereiro de 2020, registrou 38 milhões de trabalhadores informais, isto é, 40,6% da classe trabalhadora16. A taxa de desocupação foi de 11,6%, que corresponde a 12,3 milhões de desempregados (NITAHARA, 2020). A população do país que vive em situação de pobreza extrema foi cerca de 6,5% e da que vive em situação de pobreza, 25,3%, um total de 66 milhões de pessoas pobres e extremamente pobres (AQUINO et al., 2020).




    A partir desses números, como aponta Valdete Souto Severo:




    O que precisamos refletir, porém, é sobre o fato de que nosso verdadeiro inimigo não é o novo coronavírus. Aliás, é muito provável que ele não seja o último nem o mais agressivo que enfrentaremos. Certamente, não é o primeiro.




    O que realmente nos coloca, como civilização, em posição de absoluta fragilidade diante dessa doença, é um conjunto de escolhas políticas que a sociedade está fazendo já há muito tempo. Essas escolhas nos trouxeram até aqui. São os seres humanos, portanto, que agindo de modo predatório em relação à natureza e aos seus pares, estão tornando a vida na Terra um desafio (SEVERO, 2020).




    As escolhas políticas que continuam sendo feitas pelas autoridades brasileiras, em plena crise sanitária e humanitária global, é de favorecimento dos interesses econômicos em detrimento de medidas de proteção social.




    No âmbito das relações de trabalho, se não bastassem os históricos ataques aos direitos trabalhistas e a intensa precarização do trabalho, acirrados, sobretudo, pela “reforma” trabalhista, aprovada em 2017, o governo federal, sob o pretexto de enfretamento do estado de calamidade pública e da preservação de empregos e renda aprovou duas medidas provisórias, que ao contrário de assegurarem os empregos e os salários de modo integral e impedirem as demissões, vêm reduzir direitos da classe trabalhadora.




    A MP 927, aprovada em 22 de março de 2020, entre outras questões, durante o período de calamidade pública, autoriza a celebração de acordo individual entre empregado e empregador para garantir a permanência do vínculo empregatício (art. 2º), podendo, inclusive, o empregador unilateralmente adotar medidas como: teletrabalho, antecipação das férias individuais, concessão de férias coletivas, banco de horas, suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho, direcionamento do trabalhador para qualificação, e o diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (art. 3º).




    Embora a MP 927 tenha perdido sua validade em 19 de julho de 2020 continua produzindo efeitos para os acordos realizados durante sua vigência.




    A MP 936, de 1º de abril de 2020,17 convertida na Lei nº 14.020/2020, possibilita a redução proporcional de jornada de trabalho e de salários (25%, 50% e 70%), a suspensão temporária do contrato de trabalho (por acordo individual entre empregador e empregado), e o pagamento de Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda (custeado com recursos da União).




    Seguindo a lógica da retirada de direitos, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da medida cautelar na ADI nº 6363, em 17 de abril de 2020, referente à Medida Provisória (MP) 936/2020, manteve sua eficácia, autorizando a redução da jornada de trabalho e do salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho por meio de acordos individuais em decorrência da pandemia, sem a anuência dos sindicatos da categoria. 18




    O resultado dessas medidas foi o de aumentar o sofrimento da classe trabalhadora, colocando-a de joelhos frente ao poder econômico.




    Para Ricardo Antunes:




    É quase certo que os níveis de desemprego subirão para níveis comparáveis aos dos anos 1930, na ausência de intervenções estatais massivas que teriam que ir contra a lógica neoliberal.[2] Pode-se imaginar, então, o tamanho da tragédia na periferia, nos tristes trópicos... como é o caso do Brasil. Desde logo, teremos uma massa de trabalhadores e trabalhadoras sem condições mínimas de sobrevivência, tangenciando ou vivenciando uma fome profunda e sendo enterrada, aos milhares, nos cemitérios. A esta simultaneidade e imbricação trágica entre sistema de metabolismo antissocial do capital, crise estrutural e explosão do coronavírus podemos denominar, se quisermos usar uma síntese forte, capital pandêmico.




    Ele tem um claro caráter discriminatório em relação às classes sociais, pois sua dinâmica é muito mais brutal e intensa para a humanidade que depende do próprio trabalho para sobreviver. (ANTUNES, 2020, p. 231-241).




    É exatamente essa realidade apontada por Ricardo Antunes que se verifica na realidade brasileira. Como demonstram os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Covid (Pnad Covid-19), divulgados pelo IBGE, em 14 de agosto de 2020, na semana de 19 a 25 de julho, quase 41 milhões de brasileiros já estavam sem emprego. Nesse período a taxa de desemprego no país passou de 13,1% para 13,7%. Segundo Maria Lucia Vieira, coordenadora de Trabalho e Rendimento do IBGE, “o mercado de trabalho ainda está na fase de dispensas, não de admissões.”19
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